
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202102/0200

Tipo Oferta: Mobilidade Interna

Estado: Activa

Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal de Cantanhede

Regime: Carreiras Especiais

Carreira: Fiscalização

Categoria: Fiscal

Grau de Complexidade: 0

Remuneração: Remuneração base detida na entidade de origem

Suplemento Mensal: 0.00 EUR
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Caracterização do Posto de Trabalho:

Carreira Especial de Fiscalização, na Categoria de Fiscal
Funções gerais
Fiscalização de obras particulares, de atividades económicas, de ocupações da 
via publica, de gestão de combustível, elaboração de informações no âmbito dos 
respetivos processos administrativos e instauração de autos de notícia de 
contraordenação e de embargo e demais Fiscalização Municipal.
Funções específicas
Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos municipais, assim como 
toda a legislação vigente no âmbito municipal adstrita às competências da 
unidade orgânica em que está integrada, designadamente obras de urbanização 
e edificação, estabelecimentos de restauração e bebidas e estabelecimentos de 
comércio não alimentar e de serviços, espetáculos de música ao vivo em 
estabelecimentos ou recintos improvisados e espetáculos ao ar livre, ocupação 
da via pública, ruído, estradas e caminhos municipais, fogueiras, queimas e 
queimadas;
Elaborar autos de notícia sobre as infrações detetadas no serviço da atividade 
fiscalizadora ou mediante participação das autoridades ou de denúncia particular 
e que sejam da competência do município;
Acompanhar a execução com a consequente fiscalização das operações 
urbanísticas, verificando o cumprimento com os projetos aprovados, 
regulamentos e demais legislação em vigor e denunciando as irregularidades 
detetadas;
Colaborar com os serviços de contraordenações, através da prestação de 
informações, execução de notificações ou outras ações que sejam determinadas 
superiormente;
Informar, vistoriar e acompanhar todos os processos referentes a obras, 
reclamações, petições, obras clandestinas e outras conexas;
Elaborar autos de embargo relacionados com a deteção de operações 
urbanísticas ilegais;
Colaborar com outros serviços de fiscalização, designadamente Forças Policiais, 
Atividades Económicas e Salubridade Pública no âmbito das respetivas 
atribuições;
Verificar alinhamentos e implantações de edificações e vedações confinantes 
com a via pública;
Averiguar a existência de licenças municipais de obras ou de utilização, ou se os 
termos destes e do respetivo projeto estão a ser observados, participando 
quaisquer anomalias encontradas;
Participar infrações decorrentes do não acatamento de ordens de embargo de 
obras construídas sem licença ou desrespeito pelas mesmas;
Consultar o livro de obra, verificando se o técnico responsável pela direção 
técnica e os autores dos projetos registaram quaisquer ocorrências e 
observações, bem como os esclarecimentos necessários para a interpretação 
correta dos projetos, registando no livro de obra, os atos de fiscalização;
Verificar se as obras em construção, e quaisquer outros trabalhos 
correlacionados com operações de loteamento, obras de urbanização ou 
trabalhos preparatórios, se encontram devidamente licenciadas, e se é efetuada 
a concomitante escrituração do ato de fiscalização no livro de obra respetivo;
Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe forem 
cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou determinação 
superior relativos à subunidade orgânica que chefia.

Requisitos de Admissão

Relação Júridica: Nomeação definitiva

CTFP por tempo indeterminado

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Habilitação Literária: 12º ano (ensino secundário)

Locais de Trabalho
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Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
de Cantanhede

1 Praça da República 3060133 
CANTANHEDE

Coimbra                
                

Cantanhede          
                   

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos: Os candidatos deverão ser detentores do Curso para Integração na Carreira 
Especial de Fiscalização, ministrado pela Fundação FEFAL - Fundação para os 
Estudos e Formação nas Autarquias Locais, ou Curso de Fiscal Municipal 
ministrado pelo CEFA – Centro de Estudos de Formação Autárquicas. 
Os candidatos deverão ainda ser detentores de relação juridica de emprego 
público, por tempo indeterminado e estarem integrados na carreira especial de 
fiscalização e categoria de fiscal. 

Envio de Candidaturas para: geral@cm-cantanhede.pt; Praça Marquês de Marialva, apartado 154, 3064-909 
Cantanhede

Contacto: 231410100

Data Publicitação: 2021-02-10

Data Limite: 2021-02-20

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social:

Texto Publicado em Jornal Oficial: Município de Cantanhede Aviso n.º 5/2021 - PR Procedimento de recrutamento 
por mobilidade interna entre órgãos ou serviços, para ocupação de um posto de 
trabalho, na Categoria de Fiscal, da Carreira Especial de Fiscalização, com 
candidato/a detentor/a de relação jurídica de emprego público, por tempo 
indeterminado. 1. De acordo com o disposto no artigo 97.º-A, da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, à frente designada por LTFP, aprovada pelo 
artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que por meu 
despacho de 04/02/2021, encontra-se aberto, pelo período de 10 dias, a contar 
da data de publicitação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público, 
procedimento de recrutamento por mobilidade interna, entre órgãos ou serviços, 
pelo período de 18 meses, para ocupação de um posto de trabalho na Categoria 
de Fiscal, da Carreira Especial de Fiscalização, com candidato/a detentor/a de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado. 2. Local de 
Trabalho: Área do Município de Cantanhede. 3. Posicionamento Remuneratório: 
A remuneração base será a correspondente à posição remuneratória detida pelo 
candidato na entidade de origem. 4. Caracterização do posto de trabalho: 
Funções gerais Fiscalização de obras particulares, de atividades económicas, de 
ocupações da via publica, de gestão de combustível, elaboração de informações 
no âmbito dos respetivos processos administrativos e instauração de autos de 
notícia de contraordenação e de embargo e demais Fiscalização Municipal. 
Funções específicas Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos 
municipais, assim como toda a legislação vigente no âmbito municipal adstrita às 
competências da unidade orgânica em que está integrada, designadamente 
obras de urbanização e edificação, estabelecimentos de restauração e bebidas e 
estabelecimentos de comércio não alimentar e de serviços, espetáculos de 
música ao vivo em estabelecimentos ou recintos improvisados e espetáculos ao 
ar livre, ocupação da via pública, ruído, estradas e caminhos municipais, 
fogueiras, queimas e queimadas; Elaborar autos de notícia sobre as infrações 
detetadas no serviço da atividade fiscalizadora ou mediante participação das 
autoridades ou de denúncia particular e que sejam da competência do município; 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

Acompanhar a execução com a consequente fiscalização das operações 
urbanísticas, verificando o cumprimento com os projetos aprovados, 
regulamentos e demais legislação em vigor e denunciando as irregularidades 
detetadas; Colaborar com os serviços de contraordenações, através da prestação 
de informações, execução de notificações ou outras ações que sejam 
determinadas superiormente; Informar, vistoriar e acompanhar todos os 
processos referentes a obras, reclamações, petições, obras clandestinas e outras 
conexas; Elaborar autos de embargo relacionados com a deteção de operações 
urbanísticas ilegais; Colaborar com outros serviços de fiscalização, 
designadamente Forças Policiais, Atividades Económicas e Salubridade Pública no 
âmbito das respetivas atribuições; Verificar alinhamentos e implantações de 
edificações e vedações confinantes com a via pública; Averiguar a existência de 
licenças municipais de obras ou de utilização, ou se os termos destes e do 
respetivo projeto estão a ser observados, participando quaisquer anomalias 
encontradas; Participar infrações decorrentes do não acatamento de ordens de 
embargo de obras construídas sem licença ou desrespeito pelas mesmas; 
Consultar o livro de obra, verificando se o técnico responsável pela direção 
técnica e os autores dos projetos registaram quaisquer ocorrências e 
observações, bem como os esclarecimentos necessários para a interpretação 
correta dos projetos, registando no livro de obra, os atos de fiscalização; 
Verificar se as obras em construção, e quaisquer outros trabalhos 
correlacionados com operações de loteamento, obras de urbanização ou 
trabalhos preparatórios, se encontram devidamente licenciadas, e se é efetuada 
a concomitante escrituração do ato de fiscalização no livro de obra respetivo; 
Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe forem 
cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho ou determinação 
superior relativos à subunidade orgânica que chefia. 5. Requisitos de admissão: 
Ser detentor de relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado 
em órgão ou serviço, e estar integrado na na Categorial de Fiscal, da Carreira 
Especial de Fiscalização. 6. Habilitação Literária: 12.º ano de escolaridade ou de 
curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 2, 
conforme alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas. 6.1. Os candidatos deverão ainda ser detentores do Curso para 
Integração na Carreira Especial de Fiscalização, ministrado pela Fundação FEFAL 
- Fundação para os Estudos e Formação nas Autarquias Locais, ou Curso de 
Fiscal Municipal ministrado pelo CEFA – Centro de Estudos de Formação 
Autárquicas. 7. Método de seleção: Entrevista Profissional de Seleção. 8. 
Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser formalizadas, 
através de requerimento dirigido à Presidente da Câmara Municipal de 
Cantanhede, acompanhado dos documentos mencionados no ponto seguinte e 
remetidos para o endereço eletrónico do Município geral@cm-cantanhede.pt , ou 
entregues pessoalmente na Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, 
durante o horário normal de atendimento ou remetidas pelo correio registado e 
com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas, para Câmara Municipal de Cantanhede, Praça Marquês de 
Marialva, apartado 154, 3064-909 Cantanhede, nos dez dias a contar da data da 
publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP). 9. A apresentação da 
candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, da seguinte 
documentação: a) Curriculum Vitae atualizado, detalhado e assinado; b) 
Fotocópia do certificado de habilitações; c) Fotocópia comprovativa da formação 
específica e obrigatória para integração na carreira especial de fiscalização, 
nomeadamente do Curso para Integração na Carreira Especial de Fiscalização, 
ministrado pela Fundação FEFAL - Fundação para os Estudos e Formação nas 
Autarquias Locais, ou do Curso de Fiscal Municipal ministrado pelo CEFA – 
Centro de Estudos de Formação Autárquicas. d) Declaração emitida pelo serviço 
público de origem, devidamente atualizada, da qual conste a modalidade da 
relação jurídica de emprego público, a identificação da carreira/categoria detida, 
indicação da posição remuneratória, nível remuneratório, remuneração base 
auferida e descrição das atividades/funções que atualmente executa. 10. Forma 
de Notificação: os candidatos serão notificados por uma das formas previstas no 
artigo 112.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado em 
anexo ao Decreto-Lei 4/2015, de 07 de janeiro na sua redação atual. 11. O júri 
do procedimento é composto por: Presidente: Serafim Castro Pires, Diretor do 
Departamento de Urbanismo, em regime de substituição; 1.º vogal efetivo: José 
Alberto Arêde Negrão, Diretor do Departamento Administrativo e Financeiro, em 
regime de substituição; 2.º vogal efetivo: Carla Sofia Castelo Branco Lourenço, 
Chefe do Serviço Municipal de Fiscalicalização, em regime de substituição; 1.º 
vogal suplente: Maria Isabel Santos Cruz, Chefe da Divisão Administrativa e de 
Recursos Humanos, em regime de substituição; 2.º vogal suplente: Vítor Manuel 
Cardoso Piedade da Silva, Coordenador Técnico. Paços do Município de 
Cantanhede, 04 de fevereiro 2021 A Presidente da Câmara Municipal, Maria 
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

Helena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira

Observações
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